PLANO DE TRABALHO

1. DADOS CADASTRAIS

Entidade Proponente:

Adipros – Associação Diocesana de Promoção Social

CNPJ: 84.706.381/0001-19
Endereço: Rua Jaguaruna, 147, Centro, CEP 89201-450, Joinville, Santa Catarina.

Telefone: Fone: (47) 3451.3700 - 3451.3724
Praça de Pagamento

Nome do responsável pela instituição: Dulcio Antonio de Araújo, brasileiro, solteiro, padre, portador da CI n.º 19/R1981486 e do CPF n.º 582.740.499-34.
2. OUTROS PARTÍCIPES
Entidade Executora:

Centro de Direitos Humanos Maria da Graça Bráz.

Endereço: Rua Dr. Plácido Olímpio Oliveira, 660, CP 70, Bairro Bucarein, Joinville, SC, CEP 89202-450.

Fone/fax: (47) 3455-3447
E-mail: cdh@terra.com.br. 
Nome do responsável pela instituição: Irma Kniess
RG n.º  6025216802 
CPF n.º 147.643.180-91

Coordenadora do Centro de Direitos Humanos Maria da Graça Braz.

e-mail: irmakniess@terra.com.br

3. DESCRIÇÃO DO PROJETO

Título do projeto:

PAS – Programa para a Autonomia Psicossocial

Costurando Redes, Construindo Sentidos.

Período de Execução: 

Início: Julho de 2007

Término: Junho de 2008.

Identificação do Objeto

O PAS trata-se de um projeto de Reintegração Social, que na conformação atual das práticas gerenciais do DEPEN, está posicionado do segundo eixo, isto é, propõe-se à “assistência ao Preso, ao Internado, ao Egresso e aos seus Dependentes”. Têm por objetivos a melhoria do acesso ao Sistema Judicial da Comarca de Joinville/SC e região; a evolução do projeto de implantação da Central de Penas Alternativas; a realização do diagnóstico sócio-econômico das famílias dos presos; criação de redes sociais de pessoas implicadas com o encarceramento; o combate à impunidade, tortura, tratamentos desumanos e a violência institucional; o fortalecimento das ações e da representatividade dos Conselhos da Comunidade de Santa Catarina; a contribuição para a formação de estudantes dos cursos superiores de Direito e Psicologia, críticos, envolvidos com a realidade social e com melhor condição de reintegração do egresso.
Justificativa da Proposição:

A cidade de Joinville pode ser considerada a mais próspera de Santa Catarina e também pólo industrial do estado. Popularmente conhecida por “cidade dos príncipes e das flores”, conta com o PIB de 6,4 milhões de reais (PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE). Somando-se a essas características, atenta-se para a localização geográfica privilegiada, próxima tanto da capital de Santa Catarina, Florianópolis, quanto da capital do Paraná, Curitiba. Esses fatores intensificam a importância de Joinville como referência para diversas questões, tornando-a o centro econômico de sua micro-região (Norte do estado).

Entretanto, percebe-se um considerável crescimento de diversos problemas à medida que cresce a cidade. Desses, pode-se citar a precariedade das condições de moradia da população que habita a periferia (falta de saneamento básico, luz e água, etc.), a falta de condições físicas da rede educacional, que resulta na interdição de algumas escolas pela vigilância sanitária (PORTAL AN NOTÍCIAS, 2002), bem como, a má distribuição de renda. Para ilustrar os problemas sociais da cidade salientamos os números do sistema de saúde.  Segundo estimativa baseada no último senso realizado, o município tem uma população de aproximadamente 496.000 pessoas distribuídas em 1.131 km2 (IBGE). Ainda conforme esta fonte, até o ano de 2005 Joinville contava com 265 estabelecimentos de saúde total, sendo que destes, 73 são públicos, dos quais apenas 3 tem estrutura para internações. Somando-se, então, 558 leitos para atender a população de toda a região (IBGE).

Constatando-se os problemas citados, evidenciam-se os processos de desqualificação definida por Paugam (2003) como caracterização do indivíduo desacreditado de mérito para qualquer participação social; desinserção que segundo Gaulejac e Leonetti (1994) desautoriza a pessoa da possibilidade de ser reconhecido como pertencente a espaços sociais; e desafiliação, conceito que Castel (1998) liga às noções de ruptura e esquecimento. Tais processos vitimam a população joinvillense de baixa renda. Como efeito, (tomando-se o cuidado de não simplificar ou reduzir exageradamente a questão), observa-se o aumento da criminalidade e da violência, o que se reflete diretamente no sistema prisional da região. 

Visto que a questão carcerária é a maior demanda de trabalho do CDH e uma das principais da Adipros, faz-se necessário contextualizar a realidade desse aparato institucional. Há em Santa Catarina o mesmo problema crônico do restante do país, isto é, a superlotação das prisões (TEIXEIRA, 2003 apud DAUFEMBACK, 2005). Em todo o estado há 26 unidades penais, totalizando uma população de cerca de 10.108, sendo que há vagas previstas para apenas 7.148 pessoas, o que indica que há uma carência de cerca de 30% entre o número de vagas existentes e as necessárias (TEIXEIRA, 2003). Assim
diante desse quadro, não seria imprudente afirmar que a superlotação gera uma péssima qualidade de vida no sistema prisional e também funciona como um estímulo para rebeliões, brigas entre os próprios presos e tentativas de fuga (TEIXEIRA, 2003, p. 04).

Deste total de apenados, cerca de 1.000 estão concentrados na cidade de Joinville, divididos em duas unidades prisionais: o Presídio Regional de Joinville, que tem capacidade para abrigar cerca de 300 detentos; contudo, sua lotação média é de 700 pessoas. Há ainda a Penitenciária Industrial de Joinville, terceirizada e apta a abrigar cerca 365 internos. Porém, por ter sido inaugurada há pouco tempo (há cerca de dois anos) até o momento ainda não lotou esta capacidade
. 

Apontamos aqui para o que diz Tavares e Menandro (2004) acerca da realidade destas pessoas: 

O estudo de questões relativas à criminalidade violenta, hoje, no Brasil, tem sido marcado pelas reflexões acerca da exclusão social e das relações sociais mediadas pela violência. Em nosso cotidiano, a violência manifesta-se de inúmeras formas e, em alguns casos, não causa reação de perplexidade entre as pessoas, mas, sim, de conformidade. A exclusão social é uma das manifestações mais violentas contra indivíduos em nossa sociedade, uma vez que produz a carência de qualquer horizonte de perspectivas [...] 

Ao tomarmos como foco de atenção os indivíduos confinados em presídios, realizamos uma ampliação do tema e dos problemas sociais mencionados acima. As prisões brasileiras funcionam como mecanismo de oficialização da exclusão que já paira sobre os detentos, como um atestado de exclusão com firma reconhecida. Dizemos isso não só considerando o estado de precariedade atual das prisões, mas também o estado de precariedade em que se encontram os indivíduos antes do encarceramento – em sua maioria, provenientes de grupos marcados pela exclusão [...] Que tipo de perspectiva de vida pode vislumbrar um indivíduo que passa por tantas precariedades e privações infligidas pelo sistema socioeconômico? (TAVARES; MENANDRO, 2004, p. 86-87).
Estes mesmos autores (2004) ainda ressaltam que as condições de exclusão que geram a criminalidade continuam intactas após o encarceramento dos atores sociais infratores, pois, após cumprida a pena e tornando-se um ex-presidiário, a pessoa volta para uma realidade que ainda possui condições excludentes: “[...] as condições sociais do seu passado estarão novamente presentes no seu futuro” (TAVARES; MENANDRO, 2004, p. 87), portanto, daí decorre a importância de um trabalho voltado para os egressos desse sistema, visando a adequada reitegração social destas pessoas.

Em Joinville, especialmente, as necessidades estruturais para o atendimento do que determina a Lei de Execuções Penais (LEP) são muitas, no entanto, uma das mais graves, a ausência de uma Vara de Execuções Penais no Fórum de Joinville, foi sanada em 21/12/2004. Com esse acontecimento, foi possível, a partir de 2006, planejar melhorias estruturais e sistemáticas para todo o funcionamento da execução penal na cidade.  Os dois quadros a seguir permitem visualizar a situação encontrada para o cumprimento das decisões judiciais criminais nesta cidade, o que é determinado pela LEP e as perspectivas a curto e médio prazo, o que denota o conjunto de ações que está sendo empreendido pelos atores sociais envolvidos na execução penal para a implementação de condições dignas e coerentes no cumprimento da pena.

Quadro dos regimes de execução penal em Joinville em relação à situação existente, prevista pela LEP e à perspectiva a curto e médio prazo 
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Quadro de órgãos da execução penal em Joinville em relação à situação existente, prevista pela LEP e à perspectiva a curto e médio prazo 

	ÓRGÃO

SITUAÇÃO
	Juízo da Execução
	Conselho da Comunidade

	Situação existente (2007)
	Criada Vara de Execução Penal (2005)– 3ª Vara Criminal.
	Conselho criado (1997), atuando em âmbito local, estadual e nacional.

	Situação Prevista na LEP
	Existência de Vara Específica para Execução Penal e Corregedoria.
	Existência de CC com entidades representativas da sociedade civil.

	Perspectiva a curto e médio prazo
	Consolidação do trabalho implantado de monitoramento e melhoria das condições de execução da pena e de agilidade no andamento dos processos.
	Conselho ampliando e agilizando suas atividades por meio do PAS, produzindo conhecimento e formando profissionais sob a ótica dos da cidadania e transformação social.


A história de luta do Centro de Direitos Humanos e do Conselho Carcerário revela impactantes resultados, porém ainda é notória a precariedade do atendimento ao encarcerado, ao egresso e a seus familiares. É necessária maior agilidade e capacidade de resolução dos trâmites que envolvem os processos jurídicos e encaminhamento para a dimensão psicológica dos problemas sociais enfrentados pela população, buscando novas alternativas para as complexas questões sociais trazidas pela sociedade contemporânea, atividades alvo deste projeto. 
Assim, é mister a efetivação de serviços para reintegração social que monitorem as políticas públicas voltadas para esta questão, impondo-se desse modo a necessidade da urgente implantação da Caso do Egresso, por exemplo (um dos objetivos deste projeto é que, ao seu término, esta casa inicie suas atividades, de forma autônoma). Entende-se ainda que outras políticas públicas sejam necessárias. Todavia, devem ser adequadamente fundamentadas no prévio conhecimento da realidade dos atores sociais neste tema implicados, tais como as famílias dos detentos. Neste sentido, ressalta-se o total desconhecimento das características destas famílias, demandando uma pesquisa diagnóstica deste contexto.

Salientamos ainda que faz-se necessário a exigência da implementação de serviços governamentais, tal como a existência da Central de Penas Alternativas na Comarca de Joinville, também um dos objetivos deste projeto. 

4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

[image: image2.emf]Unidade Quantidade Início  Término

1 Pessoas 12 jul/07 jul/07

1 Pessoas 11 jul/07 jul/07

Computadores 2 jul/07 jul/07

Materiais de escritórios diversos 

(xerox, papel, tinta, etc.)

Diversos jul/07 jul/07

1 Folders 2000 jul/07 ago/07

1 Instrumentos de pesquisa

Coleta de dados por 

observação direta em 

100 famílias e, por 

observação indireta, 

em 900 famílias.

jul/07 dez/07

1 Pessoas 6 jul/07 jun/08

1 Relatório 1 jul/07 set/07

2

Elaboração de cartilhas e apostilas 

sobre Direitos Humanos, Sistema 

Prisional e Redes Sociais

Cartilha (2000) e apostila (4000). 6000 ago/07 ago/07

2

Convite às famílias para 

participação em grupos operativos 

de aprendizado.

Pessoas 100 ago/07 ago/07

2

Grupos operativos com os 

familiares, realizados na sede do 

Centro de Direitos Humanos.

Pessoas 100 set/07 jun/08

2 Pessoas Conforme a demanda ago/07 jun/07

Recebimento de denúncias de violações de direitos humanos

Organização das famílias de 

detentos e egressos 

Seleção e contratação da equipe de trabalho

Capacitação da equipe de trabalho

Aquisição dos materiais de consumo

Divulgação do Programa ao público-alvo

Caracterização da realidade das famílias de detentos e egressos 

Contribuição para a formação de profissionais qualificados e 

comprometidos (conhecedores do sistema prisional) 

Envio do Relatório de Monitoramento Trimestral

1

Indicadores Físicos Duração

Etapa  Especificação



[image: image3.emf]Unidade Quantidade Início  Término

2

Articulação dos Conselhos 

Carcerários da Comunidade

Pessoas 10 jan/08 jun/08

2

Assistência jurídica e psicológica 

dos presos, egressos e familiares.

Pessoas Conforme a demanda

2

Envio de Relatório de 

Monitoramento Trimestral

Relatório 1 out/07 dez/07

2

Envio de Relatório de 

Monitoramento Trimestral

Relatório 1 jan/08 mar/08

3

Assistência à implementação da 

Casa do Egresso

Pessoas 10 jan/08 jun/08

3

Organização da implementação da 

Central de Penas Alternativas

Pessoas 10 jan/08 jun/08

3

Envio do Relatório de 

Monitoramento Trimestral

Relatório

Coordenador Técnico e 

Administrador

abr/08 jun/08

3

Envio de cumprimento do 

Objeto/Relatório Final

Relatório

Coordenador Técnico e 

Administrador

jul/07 jun/08

Indicadores Físicos Duração

Etapa  Especificação



5. Plano de Aplicação

[image: image4.emf]Especificação Concedente Proponente Total

Equipamentos/Material Permanente  R$     2.800,00  R$   3.890,00  R$            6.690,00 

Material de Consumo  R$   28.140,00  R$ 15.180,24  R$           43.320,24 

Serviços de Terceiros - Pessoa Física  R$ 139.176,00  R$             -    R$         139.176,00 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  R$     1.516,16  R$             -    R$            1.516,16 

 R$       190.702,40 

Natureza de Despesa

Total Geral:


6. Cronograma de Desembolso

6.1 Concedente: Ministério da Justiça/DEPEN:

[image: image5.emf]jul/07 ago/07 set/07 out/07 nov/07 dez/07

R$ 57.210,72  - - R$ 57.210,72  -  - 

jan/08 fev/08 mar/08 abr/08 mai/08 jun/08

R$ 57.210,72  - - - -  - 

TOTAL: R$ 171.632,16

6.2  Proponente (contrapartida):


[image: image6.emf]jul/07 ago/07 set/07 out/07 nov/07 dez/07

R$ 1.589,18  R$ 1.589,18  R$ 1.589,18  R$ 1.589,18  R$ 1.589,19  R$ 1.589,19 

jan/08 fev/08 mar/08 abr/08 mai/08 jun/08

R$ 1.589,19  R$ 1.589,19  R$ 1.589,19  R$ 1.589,19  R$ 1.589,19  R$ 1.589,19 

TOTAL: R$ 19.070,24


� As informações sobre as duas unidades prisionais da cidade de Joinville/SC foram obtidas pessoalmente nas respectivas unidades.





_1240381687.xls
o_O

		Etapa		Especificação				Indicadores Físicos				Duração

								Unidade		Quantidade		Início		Término

		1		Seleção e contratação da equipe de trabalho				Pessoas		12		Jul-07		Jul-07

		1		Capacitação da equipe de trabalho				Pessoas		11		Jul-07		Jul-07

		1		Aquisição dos materiais de consumo				Computadores		2		Jul-07		Jul-07

								Materiais de escritórios diversos (xerox, papel, tinta, etc.)		Diversos		Jul-07		Jul-07

		1		Divulgação do Programa ao público-alvo				Folders		2000		Jul-07		Aug-07

		1		Caracterização da realidade das famílias de detentos e egressos				Instrumentos de pesquisa		Coleta de dados por observação direta em 100 famílias e, por observação indireta, em 900 famílias.		Jul-07		Dec-07

		1		Contribuição para a formação de profissionais qualificados e comprometidos (conhecedores do sistema prisional)				Pessoas		6		Jul-07		Jun-08

		1		Envio do Relatório de Monitoramento Trimestral				Relatório		1		Jul-07		Sep-07

		2		Organização das famílias de detentos e egressos		Elaboração de cartilhas e apostilas sobre Direitos Humanos, Sistema Prisional e Redes Sociais		Cartilha (2000) e apostila (4000).		6000		Aug-07		Aug-07

		2				Convite às famílias para participação em grupos operativos de aprendizado.		Pessoas		100		Aug-07		Aug-07

		2				Grupos operativos com os familiares, realizados na sede do Centro de Direitos Humanos.		Pessoas		100		Sep-07		Jun-08

		2		Recebimento de denúncias de violações de direitos humanos				Pessoas		Conforme a demanda		Aug-07		Jun-07






_1240381776.xls
o_O

		Etapa		Especificação				Indicadores Físicos				Duração

								Unidade		Quantidade		Início		Término

		2		Articulação dos Conselhos Carcerários da Comunidade				Pessoas		10		Jan-08		Jun-08

		2		Assistência jurídica e psicológica dos presos, egressos e familiares.				Pessoas		Conforme a demanda

		2		Envio de Relatório de Monitoramento Trimestral				Relatório		1		Oct-07		Dec-07

		2		Envio de Relatório de Monitoramento Trimestral				Relatório		1		Jan-08		Mar-08

		3		Assistência à implementação da Casa do Egresso				Pessoas		10		Jan-08		Jun-08

		3		Organização da implementação da Central de Penas Alternativas				Pessoas		10		Jan-08		Jun-08

		3		Envio do Relatório de Monitoramento Trimestral				Relatório		Coordenador Técnico e Administrador		Apr-08		Jun-08

		3		Envio de cumprimento do Objeto/Relatório Final				Relatório		Coordenador Técnico e Administrador		Jul-07		Jun-08






_1239405787.xls
o_O

		Natureza de Despesa

		Especificação		Concedente		Proponente		Total

		Equipamentos/Material Permanente		$   2,800.00		$   3,890.00		$   6,690.00

		Material de Consumo		$   28,140.00		$   15,180.24		$   43,320.24

		Serviços de Terceiros - Pessoa Física		$   139,176.00		$   - 0		$   139,176.00

		Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica		$   1,516.16		$   - 0		$   1,516.16

		Total Geral:						$   190,702.40






_1239406764.xls
o_O

		Jul-07		Aug-07		Sep-07		Oct-07		Nov-07		Dec-07

		$57,210.72		-		-		$57,210.72		-		-

		Jan-08		Feb-08		Mar-08		Apr-08		May-08		Jun-08

		$57,210.72		-		-		-		-		-

		TOTAL: R$ 171.632,16






_1239406794.xls
o_O

		Jul-07		Aug-07		Sep-07		Oct-07		Nov-07		Dec-07

		$1,589.18		$1,589.18		$1,589.18		$1,589.18		$1,589.19		$1,589.19

		Jan-08		Feb-08		Mar-08		Apr-08		May-08		Jun-08

		$1,589.19		$1,589.19		$1,589.19		$1,589.19		$1,589.19		$1,589.19

		TOTAL: R$ 19.070,24






_1235385034.xls
Plan1

		REGIME		Regime Fechado		Regime Semi-aberto		Regime Aberto		Em Liberdade		Penas Alternativas

		SITUAÇÃO

		Situação existente (2007)		Cumprimento no Presídio Regional de Joinville (desde 1990) e Penitenciária Industrial de Joinville (desde 2005).		Cumprimento no Presídio.		Cumprimento em liberdade já que não existe Casa do Albergado.		Inexistência de Patronato ou Casa do Egresso. Atendimento parcial pela Pastoral Carcerária.		Medidas dadas sem o devido acompanha-mento. Central de Penas Alternativas desativada.

		Situação Prevista na LEP		Cumprimento em Presídio para presos provisórios e Penitenciária para presos condenados.		Cumprimento em estabelecimento penal agrícola ou industrial com procedimentos condizentes ao regime semi-aberto.		Cumprimento em Casa do Albergado, com acesso ao trabalho externo durante o dia e recolhimento à noite.		Oferecimento de assistência social, psicológica e laboral em Patronato ou Casa do Egresso.		Oferecimento da Central de Penas Alternativas para encami-nhamento e acompanha- mento dos sentenciados.

		Perspectiva a curto e médio prazo		Projeto para reforma do Presídio .		Projeto para ser adequada uma ala específica na Penitenciária.		Articulação de parcerias para a instalação de uma Casa do Albergado.		Atendimento complementar pelo CC em âmbito Jurídico e Psicológico.		Busca de renovação do convênio com Governo Federal.
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